
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 62 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Segunda-Feira, 1 3 de junho de 201 6.

PORTARIA Nº 431 /201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pela Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 ° ESTABELECER lotação ao servidor FERNANDO
DANIEL PEREIRA ALVES, Motorista Profissional, matrícula n°
1 3801 6, na sede das Promotorias de Justiça de Miranorte/TO, a
partir de 08 de junho de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 0 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 432/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008,
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº
003/2009/CPJ, de 1 5 de dezembro de 2009, do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1 º ADMITIR como prestadores de serviço voluntário,
no Ministério Público do Estado do Tocantins, nas Promotorias de
Justiça indicadas a seguir:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 0 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: GUILHERME GOSELING ARAÚJO

DESPACHO Nº 260/201 6 – Considerando as
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art.
1 7, inciso V, alínea “h”, item 1 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008 e Ato nº 068/201 4, o pedido formulado pelo Promotor
de Justiça GUILHERME GOSELING ARAÚJO, para conceder-lhe 01
(um) dia de folga, a ser usufruído no dia 1 2 de julho de 201 6, em
compensação aos dias 1 2 e 1 3/03/201 6, os quais permaneceu de
plantão nos termos do Ato n° 68/201 4.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 09 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI

DESPACHO Nº 261 /201 6 – Considerando as
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art.
1 7, inciso V, alínea “h”, item 1 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008 e Ato nº 068/201 4, o pedido formulado pela
Promotora de Justiça ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI ,
para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos
dias 30 de junho e 1 ° de julho de 201 6, em compensação aos dias
26, 27, 28 e 29/05/201 6, os quais permaneceu de plantão nos
termos do Ato n° 68/201 4.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 09 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.24830.001 020 (IGEPREV)
ASSUNTO: Abono de Permanência
INTERESSADO: ENOQUE BARBOSA DE SOUSA.

DESPACHO Nº 262/201 6 – Nos termos do art.1 7, inciso
V, alínea “h”, item 2, da Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de
2008, considerando os dispositivos da Emenda Constitucional n° 41 ,
de 1 9 de dezembro de 2003, considerando os deferimentos
favoráveis exarados no Parecer Técnico n° 877/201 6, fls. 1 63/1 64,
de 06/06/201 6 e Despacho nº 3925/201 6, fls. 1 62, oriundos do
Instituto de Previdência do Estado do Tocantins – IGEPREV,
carreados nos autos em epígrafe, CONCEDO o Abono de
Permanência a que faz jus o servidor ENOQUE BARBOSA DE
SOUSA, matrícula n° 1 689, produzindo efeitos financeiros a partir de
1 6 de março de 201 2, e AUTORIZO a inclusão na folha de
pagamento a partir de junho de 201 6.

O pagamento dos valores a serem apurados referente ao
lapso temporal decorrido entre o cumprimento dos requisitos ao
Abono de Permanência e a sua concessão, será efetuado mediante
disponibi l idade de crédito orçamentário e financeiro para sua
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procurador de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1 , Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-21 8 / Palmas-TO

Telefone: (63) 321 6-7600

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro - Corregedor-Geral do MPE

ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

execução.
Encaminhe-se os presentes autos ao Departamento de

Recursos Humanos e Folha de Pagamento para as devidas
providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 09 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.0701 .0001 92
ASSUNTO: Dispensa de licitação objetivando a contratação da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para prestação de
serviços postais.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins.

DESPACHO Nº 263/201 6 – Na forma do artigo 1 7, inciso
IX, alínea “c”, item 01 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro
de 2008, e em atendimento aos requisitos constantes no artigo 26 da
Lei n° 8.666/93, em consonância com o Parecer Administrativo nº
070/201 6, de 31 de maio de 201 6, às fls. 92/96, emitido pela
Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, com fulcro no artigo 24,
inciso VI I I , da Lei n° 8.666/93, RATIFICO a dispensa de licitação
objetivando a contratação da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos – ECT, para prestação de serviços postais, pelo período
de 60 meses, a partir de 27/06/201 6, bem como AUTORIZO a lavra
definitiva do correspondente instrumento contratual. Sigam-se os
ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 1 0 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.0701 .001 68
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de
Registro de Preços objetivando a aquisição de equipamentos de
áudio, vídeo, foto, utensíl ios para escritório, eletrodomésticos e
móveis para copa/cozinha.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins

DESPACHO Nº 264/201 6 – Na forma do artigo 1 7, inciso
IX, alínea “c”, item 1 , da Lei Complementar n° 51 , de 02 de janeiro de
2008; devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da
Lei n° 8.666/93, na Lei n° 1 0.520/02 e no Decreto Federal nº
7.892/1 3, bem como nos Atos PGJ nos 01 4/201 3 e 021 /201 6 e,
considerando as manifestações favoráveis constantes no Parecer
Administrativo n° 076/201 6, às fls. 1 65/1 69, exarado pela Assessoria
Especial Jurídica, e Parecer Técnico n° 038/201 6, às fls. 1 76/1 78,
emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição,
AUTORIZO a abertura de procedimento l icitatório para formação de
Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição de equipamentos
de áudio, vídeo, foto, utensíl ios para escritório, eletrodomésticos e
móveis para copa/cozinha, destinados ao atendimento das
necessidades da sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado
do Tocantins e para as demais Promotorias de Justiça da Capital e
do Interior, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 1 0 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 055/201 5,
oriunda do Pregão Presencial n° 33/201 5, para contratação de
empresa especial izada na prestação de serviços de reserva,
emissão e remarcação de bilhetes de passagens aéreas nacionais e
internacionais, bem como a emissão de seguro de assistência em
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Extrato de PORTARIA de instauração de procedimento
investigatório criminal – pic Nº 001 /201 6/PIC/Subpgj

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por
intermédio do SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições constitucionais e
legais, RESOLVE instaurar procedimento investigatório criminal nos
seguintes termos:
FUNDAMENTOS: Artigos 1 27, caput, e 1 29, incisos I , I I , VI I I e IX, da
Constituição Federal; artigo 8º da Lei Complementar nº 75/93; artigo
26 da Lei nº 8.625/93; artigo 4º, parágrafo único, do Código de
Processo Penal; Resolução nº 1 3/2006, do Conselho Nacional do
Ministério Público e Resolução nº 001 /201 3 do Colégio de
Procuradores de Justiça
INVESTIGANTE: Subprocurador-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins
INVESTIGADA: Márcia da Costa Reis Carvalho
OBJETO: apurar possível prática de crime tipificado no artigo 89 da
Lei nº 8.666/93 e crime tipificado no artigo 1 º, I e X, do Decreto-Lei nº
201 /67.
ORIGEM: Notícia-crime.
DILIGÊNCIAS INICIAS: a) autuação e registro; b) notificação da
investigada para, querendo, apresentar as informações que
considerar adequadas; c) requisição de documentos; d) comunicação
da instauração do presente PIC ao Colégio de Procuradores de
Justiça; e) após, conclusos.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas-TO, 07 de junho de
201 6.

PORTARIA DG Nº 074/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto a 6ª Procuradoria de Justiça, conforme solicitação
expressa no requerimento protocolado sob o nº
0701 01 31 628201 651 , em 09 de junho de 201 6, da lavra da Exma.
Procuradora de Justiça, Dra. Jacqueline Borges Silva Tomaz.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Interromper, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias da servidora Edilma Maria
Cavalcante Rodrigues, a partir do dia 09/06/201 6, marcadas
anteriormente de 30/05/201 6 a 1 0/06/201 6, referente ao período
aquisitivo 201 4/201 5, assegurando-lhe o direito de usufruto dos 02
(dois) dias restantes em época oportuna, já tendo recebido o
adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 09 de junho de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

AVISO DE PREGÃO

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins torna público
que fará realizar na Sala de Licitações no 2º Piso, do Prédio Sede do
Ministério Público, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01 , Lotes 5/6, Av.
LO 4, Palmas/TO, no dia 24/06/201 6, às 09h30min (nove horas e
trinta minutos), a abertura do Pregão Presencial nº 01 5/1 6, processo
nº 201 6/0701 /001 89, objetivando a Contratação de agente de
integração para operacionalizar o Programa de Estágio do Ministério
Público do Estado do Tocantins. O edital está disponível no sítio:
www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 1 0 de junho de 201 6.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

viagem internacional.
INTERESSADA : Prefeitura Municipal de Uberlândia – MG.

DESPACHO N° 265/201 6 – Nos termos que faculta a Lei
Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008, e devidamente
cumpridos os requisitos previstos no Decreto Federal nº 7.892/1 3,
que, consoante disposição do Ato PGJ nº 1 4/201 3, se aplica no
Ministério Público do Estado do Tocantins e considerando a
solicitação consignada no OFÍCIO N° 274/GP, de 02 de junho de
201 6, da lavra do Prefeito Municipal de Uberlândia-MG, bem como
as informações constantes do MEMO N° 1 05/201 6 - C.P.L./P.G.J, de
09 de junho de 201 6, a Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério
Público do Estado do Tocantins, na qualidade de Órgão Gerenciador
da Ata em referência, respeitado o limite de adesão fixado no § 4º do
Decreto Federal nº 7.892/1 3, AUTORIZO a adesão da Prefeitura
Municipal de Uberlândia - MG à Ata de Registro de Preços n°
055/201 5, oriunda do Pregão Presencial n° 33/201 5, para
contratação de empresa especial izada na prestação de serviços de
reserva, emissão e remarcação de bilhetes de passagens aéreas
nacionais e internacionais, bem como a emissão de seguro de
assistência em viagem internacional, especificamente para o Item 01 ,
no valor sol icitado de R$ 7.841 ,72 (sete mil , oitocentos e quarenta e
um reais e setenta e dois centavos), mediante autorização pelo
Ordenador de Despesas solicitante e comprovada nos autos a
vantajosidade econômica da adesão, a indicação de recursos e a
anuência do respectivo FORNECEDOR REGISTRADO, observando
que as aquisições e contratações pretendidas deverão ser efetivadas
em até noventa dias, conforme prazo de vigência na Ata, nos termos
do art. 22, § 6º do Decreto Federal n° 7.892/1 3.

Encaminhe-se os presentes documentos à Comissão
Permanente de Licitação para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 0 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: MILTON QUINTANA

DESPACHO Nº 266/201 6 – Considerando as
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art.
1 7, inciso V, alínea “h”, item 1 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008 e Ato nº 068/201 4, o pedido formulado pelo Promotor
de Justiça MILTON QUINTANA, para conceder-lhe 03 (três) dias de
folga, a serem usufruídos no período de 28 a 30 de junho de 201 6,
em compensação aos dias 04 e 05/07/201 5 e 05, 06, 07 e
08/09/201 5, os quais permaneceu de plantão nos termos do Ato n°
68/201 4.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 0 de junho de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° : 201 6/91 50
ASSUNTO: Homologação de desistência de nomeação e posse.
INTERESSADA: RENATA CAROLINY RIBEIRO E SILVA
DECISÃO: Homologação da desistência de nomeação e posse para
o cargo de Promotor de Justiça Substituto, referente ao IX Concurso
Público do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme
Edital n° 22 MPE/TO.
DATA DAASSINATURA: 07 de junho de 201 6.
SIGNATÁRIO DA DECISÃO: Clenan Renaut de Melo Pereira –
Procurador-Geral de Justiça.

DIRETORIA-GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato n.º 029/201 6 – 9ª PJ-
Gurupi-TO
ÁREA DE ATUAÇÃO: Normas Protetivas da Infância e Juventude
ASSUNTO (CNMP): Direito da Criança e do Adolescente; Seção
Cível; Infrequência/Evasão Escolar
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apura situação de risco e vulnerabil idade
da adolescente L. R. S. , (1 3 anos), que deixou de frequentar as aulas
por ser de tempo integral e não obedece sua mãe Cristiane Bispo da
Silva, residentes em Gurupi - TO
REPRESENTANTE: Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente
de Gurupi/TO
REPRESENTADA: Cristiane Bispo da Silva.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 09 de junho de
201 6.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 09/06/201 7 (01 ano)

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do Inquérito Civi l Público n.º 035/201 6, a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente a Promotora de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 037/1 6
INVESTIGANTE: Jussara Barreira Silva Amorim, 9ª Promotora de
Justiça de Gurupi-TO
FUNDAMENTO: Artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85; 61 , inciso I ,
da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08; 2.º, Inciso I I I , §§ 6º e 7.º,
da Resolução n.º 23/2007, do CNMP e 4.º, §§ 3.º e 4.º Resolução n.º
003/2008, do CSMP.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato nº 33/201 6.
ASSUNTO (CNMP): Direito da Criança e do Adolescente (9633)/
Seção Cível (9964)/ Medidas de Proteção (11 81 8).
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar situação de risco e vulnerabil idade
do adolescente C.R.S. (1 4 anos de idade), o qual no momento não
se encontra sob cuidados de nenhum dos famil iares, e que
possivelmente, esteja sozinho na cidade de Cariri do Tocantins/TO.
REPRESENTANTE: Conselho Tutelar de Cariri do Tocantins-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 09 de junho de
201 6.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 09/06/201 7

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 06/201 6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna
pública a instauração do presente inquérito civi l , a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA Nº 052/201 6.
INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína. Promotor
Sidney Fiori Junior.
FUNDAMENTOS: artigos 1 27 e 1 29, I I e I I I , da Constituição Federal;
artigo 201 , VI I I e XI , do Estatuto da Criança e do Adolescente e
Resolução 1 70 do CONANDA.
ORIGEM: Instauração de Ofício.
FATOS EM APURAÇÃO: Visa apurar irregularidades na estrutura e
funcionamento do Conselho Tutelar de CARMOLÂNDIA - TO
Araguaína-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína,1 6 de maio de 201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do Inquérito Civi l Público nº 34/201 6, a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 36/1 6
INVESTIGANTE: Jussara Barreira Silva Amorim, 9º Promotora de
Justiça de Gurupi-TO
FUNDAMENTO: Artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85; 61 , inciso I ,
da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08; Lei Federal nº 8.069/90.

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
ARAGUAÍNA

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
GURUPI
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